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Apresentação 

Ao mesmo tempo em que a atenção do mundo está voltada 

para a conservação da Amazônia enquanto patrimônio natural da 

humanidade, as comunidades locais dependem diretamente dos seus 

recursos naturais para sobreviver e perpetuar seu modo de vida. 

  Nesse sentido, o Estado do Acre tem buscado soluções, por 

meio da adoção de um conjunto abrangente de ações e atividades 

que apoiam a preservação e conservação da floresta sem deixar de 

lado os processos produtivos. 

O Acre é exemplo mundial na preservação da natureza, ao 

mostrar que é possível conciliar o desenvolvimento econômico e 

social de forma sustentável. O Estado tem trabalhado para aliar a 

proteção da floresta e o desenvolvimento do nosso povo.  

Para isso, estabelecemos alternativas viáveis e urgentes para 

garantir a continuidade das futuras gerações em meio às situações 

críticas que vivenciamos com as mudanças climáticas e com os 

eventos extremos, por meio do diálogo sobre inovação, finanças e 

natureza, com representantes de diversos setores e sob diferentes 

olhares, mostrando a importância da Amazônia e a necessidade 

urgente de soluções que associem economia, sociedade e meio 

ambiente. 

 Dentre os instrumentos de gestão que alinham-se fortemente 

às políticas estaduais e federais de controle do desmatamento, 

preservação da floresta, conduzindo a um desenvolvimento 

econômico, social, de forma sustentável, está o Plano Estadual de 

Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas do Acre - 

PPCDQ/AC em sua terceira fase de atualização (2023-2027). 

O PPCDQ/AC (2023-2027), mediante os objetivos e metas 

estabelecidos, tem como compromisso garantir o desenvolvimento do 

estado, aplicando as políticas ambientais com respeito e 

compromisso. Queremos continuar destacando o nome do Acre, 

mostrando nossos potenciais, com posicionamento estratégico, 

prezando pelo progresso.  

O Acre está atento às pautas globais, seguindo em direção ao 

uso racional dos recursos naturais, tão importantes para o equilíbrio 

do meio ambiente em que vivemos. 

 

Gladson Cameli 
Governador do Estado 

do Acre 
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Apresentação 
 

Apresentamos o Plano Estadual de Prevenção e Controle do 

Desmatamento e Queimadas do Estado do Acre – PPCDQ-AC (2023-

2027), uma iniciativa que envolve uma abordagem integrada, 

combinando medidas legais, fiscalização, comando e controle 

ambiental; incentivos para práticas sustentáveis e envolvimento da 

comunidade, visando um equilíbrio entre desenvolvimento humano e a 

conservação ambiental.  

Com estratégias que buscam parcerias colaborativas e 

medidas proativas, buscamos conter os impactos adversos do 

desmatamento e das queimadas, promovendo o manejo sustentável 

de nossos recursos naturais, buscando soluções viáveis que permitam 

a integração do desenvolvimento econômico e social, valorizando as 

potencialidades florestais e a população local.  

A colaboração entre diversos setores é fundamental para 

alcançarmos resultados eficazes, entendendo isso, o PPCDQ-AC 

(2023-2027) apresenta como inovação em sua revisão e atualização 

um espaço de governança participativa e colaborativa, utilizando uma 

metodologia que possibilitou a construção de ferramentas para 

orientar o monitoramento das ações. Essa estratégia permitiu a 

conexão das iniciativas das instituições em um ecossistema de 

inovação ambiental, com os diferentes setores das esferas Federais, 

Estaduais, Municipais e a Sociedade Civil, um marco significativo em 

nossos esforços coletivos para preservar e proteger nosso valioso 

patrimônio ambiental. 

Durante a elaboração do Plano, o Estado assumiu o 

compromisso de alcançar até o ano de 2027 uma redução da taxa de 

desmatamento de 50%, que está elencado a ações e atividades 

propostas em quatro eixos: Ordenamento Territorial e Fundiário; 

Incentivos Econômicos aos Sistemas Produtivos Sustentáveis; 

Comando e Controle Ambiental; e Gestão e Governança.  

A fim de traçar estratégias para que o PPCDQ-AC (2023-2027) 

torne-se além de um documento, uma ferramenta de implementação 

efetiva das políticas públicas estaduais (para melhor uso e 

monitoramento da aplicação do instrumento), foi criado como 

modernização em relação a Fase II (2017-2022) o eixo Gestão e 

Governança. Esse eixo traz como inovação sua organização que está 

estruturada em três níveis: o estratégico, de coordenação e de 

operação/implementação. Cada nível determina o comando político e 

estratégico entre as instituições que envolvem desde o Governador e 

Secretários de Estado (nível estratégico) a todos os membros que 

compõem a CGI, assumindo a função de fortalecimento da gestão, 

implementação e monitoramento das ações, determinando atividades 

descentralizadas e compartilhadas.  

 

Julie Messias 
Secretária de 

Estado do Meio 

Ambiente 
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O conjunto de ações direcionam a prevenção, controle e o 

combate do desmatamento e queimadas no Estado, contribuindo por 

meio de ações diretas de fiscalização, de educação ambiental, de 

fortalecimento das instituições e da promoção de ações permanentes 

e/ou temporárias de assistência aos produtores rurais e extrativistas. 

Dessa forma, o Estado do Acre apresenta à população um plano de 

ação completo e aplicável que propõe ir além da fiscalização, 

oferecendo meios e oportunidades para o desenvolvimento social e 

econômico. 

Este documento não é apenas um guia estratégico, mas um 

compromisso coletivo em enfrentar os desafios ambientais com 

determinação e visão de longo prazo. Por meio da implementação do 

Plano, o Governo do Estado reafirma o comprometimento com a 

construção de um futuro sustentável para o Acre, assegurando que as 

gerações presentes e futuras possam desfrutar da riqueza e 

diversidade de nossa biodiversidade. Unidos, enfrentaremos os 

desafios ambientais com determinação e responsabilidade. Que este 

documento sirva como um guia norteador para ações concretas e 

conscientes, impulsionando o desenvolvimento sustentável e 

preservando o patrimônio natural que é tão precioso para todos nós. 
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1 Plano do Governo Federal lançado em 2004, que em 2016 já se encontrava em sua 4a fase. Com a instituição do 

Conselho Nacional da Amazônia Legal (CNAL), em 2019, outras diretrizes para a política de prevenção e combate ao 
desmatamento foram tomadas no âmbito federal, como por exemplo o Plano Nacional para Controle do 
Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa, aprovado pela Comissão Executiva para Controle do 
Desmatamento e Recuperação da Vegetação - CONAVEG, instituída por meio do Decreto Presidencial 10.142/2019.  
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Fonte: Oficinas participativas do CGI 

                                                
2 Iniciada com a Portaria 183/2019, a composição do CGI evoluiu com as Portarias 169/2022, 193/2022, 203/2022 e 

062/2023, com a entrada de novas entidades-membro e/ou correção de representações destas.  
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Fonte: Oficinas participativas do CGI 
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3 No Anexo 1 apresentam-se reflexões mais detalhadas sobre desafios e lições aprendidas no âmbito das versões 

anteriores do PPCDQ-AC.  
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Fonte: INPE/PRODES 

                                                
4 O aprimoramento do monitoramento remoto e ações intensivas de fiscalização, no Eixo de Comando e 

Controle, e a demarcação de áreas protegidas, no Eixo de Ordenamento Territorial e Fundiário, são avaliadas 

como principais linhas propulsoras do sucesso do PPCDAM na queda do desmatamento nos anos 

subsequentes após seu lançamento em 2004.    
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• 

• 

• 

 5

 

 

6

                                                
5 Ver Quadro Resumo dos projetos no Anexo 2. 

6  Projetos exclusivos são aqueles captados com aplicações previstas somente dentro do Estado. Outros 

projetos, não menos importantes, contemplam o Acre, além de outros estados, são os chamados de captação 

múltipla.  
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7 Processo de revisão do PPCDQ-AC, junho de 2016, documento utilizado em oficinas participativas 

(SEMAS/IMC). 

8 Projetos: a) PROFISC/IBAMA, inicio 2016, valor R$ 56,2 Mi; b) PREVFOGO/IBAMA, início 2013, valor R$ 14,6 

Mi.  
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Fonte: UCGEO. 
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Fonte: INPE/UCGEO. 
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Fonte: INPE/PRODES (atualizado em 28/04/2023) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INPE/PRODES (atualizado em 28/04/2023) 
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Fonte: INPE/PRODES, Plataforma TerraBrasilis (atualizado em 28/04/2023) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INPE/UCGEO 

                                                
9 Nas digressões feitas sobre “equilíbrio geral” entre áreas com remanescentes X desmatadas, considerou-se a 

proporção de 80/20 (preservado/desmatado) descrita no Código Florestal para a Região Amazônica (CF-80/20). 
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Fonte: INPE/UCGEO 
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Fonte: ZEE Acre / UCGEO 
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Fonte: PRODES/ZEE Fase III 
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Fonte: PRODES/ZEE Fase III 
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Fonte: PRODES/ZEE Fase III 
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Fonte: INPE/UCGEO 
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Fonte: INPE/UCGEO 
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Fonte: PRODES/ZEE Fase III 
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Fonte: INPE/UCGEO 
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Fonte: LabGAMA/UFAC 

                                                
10 Nascimento, Eric de Souza et al. (2021): Roads in the Southwestern Amazon, State of Acre, between 2007 and 2019. Land. 

2021; 10(2):106. https://doi.org/10.3390/land10020106 
 

https://doi.org/10.3390/land10020106
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Fonte: Nascimento et al. (2021): Roads in the Southwestern Amazon, State of Acre, between 2007 
and 2019. Land. 2021; 10(2):106. https://doi.org/10.3390/land10020106 

 

https://doi.org/10.3390/land10020106


 

51 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

52 

 

Fonte: INPE/UCGEO 
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Fonte: INPE/PRODES, Plataforma TerraBrasilis, 22/01/2023 
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11 Exemplos de tipologias de assentamentos no Acre: PA, Projeto de Assentamento; PAD, Projeto de 

Assentamento Dirigido localizados na Zona 1 do ZEE/AC, além dos diferenciados que são os PDS, Projeto de 

Desenvolvimento Sustentável; PAF, Projeto de Assentamento Florestal, e; PAE: Projeto de Assentamento 

Agroextrativista, localizados na Zona 2 do ZEE/AC.  
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Fonte: INPE/UCGEO 
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12 Áreas Discriminadas: O objetivo da ação discriminatória é separar as terras devolutas (art.1º da Lei 

6.383/1976) ou as terras de domínio público (art. 1º da Lei nº3.081, de 1956) das de domínio particular. Nela, 

cabe aos pretensos proprietários de terras contidas nos limites da área discriminada, demonstrar a origem de 

seus títulos para prova do domínio particular. A ação discriminatória é de competência do poder Público Federal 

(quando em faixa de fronteira) ou dos Estados. 
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Fonte: INPE/UCGEO 
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Fonte: INPE/UCGEO 
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13 Arima, E.Y., Barreto, P., Brito, M., & Boa Sorte, M. (2020): Global commodities and deforestation in the 

Brazilian Amazon: a GIS-based spatially explicit analysis. Environmental Research Letters, 15(5), 054019. 

https://doi.org/10.1088/1748-9326/ab80b9 
14 ZEE/AC Fase III.  

https://doi.org/10.1088/1748-9326/ab80b9
https://doi.org/10.1088/1748-9326/ab80b9
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Fonte: Fonte: SPA-MAPA15 

                                                
15 MAPA: DASHBOARD 202206. 
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Fonte: Embrapa/MapBiomas/IDAF 

 

 

 

                                                
16 A média brasileira é de 0,8 cabeças de gado per capita.  

17 Nepstad, D., Stabile, M.C.C., Azevedo, A., Valentim, J.F., Mendoza, E. (2012): Subsídios para um 

subprograma de intensificação da pecuária no Acre: uma análise estadual. Caderno Técnico Vol. 5, IPAM, 

Brasília, Novembro de 2012. 
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*Trabalhou-se com o “cenário A” do estudo, que estimou um crescimento de 2,2% ao ano, 

segundo projeções do MAPA.  **Fonte: IDAF. *** Fonte: MapBIOMAS 
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Fonte: MapBiomas/Coleção 7 
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Fonte: MapBiomas/Coleção 7 
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Fonte: PEVS/IBGE 

                                                
18 Silva, S.S.; Melo, A.W.; Oliveira. I. (2022). Degradação Florestal no Estado do Acre: Estimativa da Extensão 

dos Incêndios Florestais e Exploração Madeireira. In: Ciências ambientais na Amazônia / Marcus Vinicius de 

Athaydes Liesenfeld et al. (org) – Rio Branco: Stricto Sensu, 2022. 
19 Define áreas incendiadas como sendo áreas onde o dossel da floresta foi direta ou indiretamente afetado pelo 

fogo a ponto de causar impacto detectável nas imagens ópticas de satélite, representado pela cicatriz deixada 

pelo fogo. 
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Fonte: LabGAMA-UFAC 
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Fonte: INPE/UCGEO 
 

Fonte: INPE/UCGEO 
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20 Carta dos Governadores para a Amazônia - 27a Conferência das Partes da ONU sobre Mudanças Climáticas 

(COP-27).  
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Fonte: CAL/PRCAL 
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Fonte: ZEE Acre Fase III 
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Fonte: Sistematização Guilherme Abdala 
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Fonte: Oficinas participativas do CGI 
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21 Guia de Referência para Gestão de Planos de Prevenção e Combate ao Desmatamento e Queimadas, (GIZ / 

Emboé, 2021). Esse guia consolida os aprendizados e as boas práticas identificados durante a execução do 

PPCDAm em nível federal e ao longo das experiências de cooperação na gestão dos PPCDQs estaduais, 

envolvendo diversos atores, como órgãos estaduais de meio ambiente, comitês de gestão e técnicos, outras 

instituições parceiras e a Cooperação Técnica Alemã - GIZ. 
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Fonte: GIZ/EMBOÉ 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: GIZ/EMBOÉ 
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22 https://www.gcftf.org/wp-content/uploads/2020/12/Rio_Branco_Declaration_ENG.pdf 

23 https://www.theclimategroup.org/sites/default/files/2020-10/Acre-appendix-English.pdf 

24 http://imc.ac.gov.br/wp-content/uploads/2021/07/New-York-Declaration-on-Forests-Declaration-2018- 

Portuguese.pdf 

 
25  A LEAF é uma coalizão global voluntária que reúne o setor privado e os governos para financiar a 

conservação das florestas tropicais e subtropicais para enfrentar os desafios das mudanças climáticas no nível 

local e mundial. O Padrão Art-Trees do LEAF, que significa Arquitetura para Transações de REDD+, é um 

programa voluntário de carbono de alta qualidade, criado para registrar, verificar e emitir créditos de redução de 

emissões de REDD+ nos países e em jurisdições para atrair financiamento em grande escala. O padrão TREES 

é basicamente o protocolo que todas as partes interessadas da coalizão devem seguir para serem elegíveis 

para atividades e investimentos de projetos de REDD+. 
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Fonte: INPE/GIZ/EMBOÉ
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Média 2017-2022 

Fonte: INPE/GIZ/EMBOÉ 
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Fonte: Oficinas participativas do CGI 
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Eixo I: ordenamento territorial e fundiário 
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Eixo I: ordenamento territorial e fundiário 
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Eixo I: ordenamento territorial e fundiário 
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Eixo II: Incentivos econômicos aos sistemas produtivos sustentáveis 
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Eixo II: Incentivos econômicos aos sistemas produtivos sustentáveis 
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Eixo III: Comando e Controle Ambiental 
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Eixo III: Comando e Controle Ambiental 
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Eixo III: Comando e Controle Ambiental 
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Eixo IV: Gestão e Governança 
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Eixo IV: Gestão e Governança 
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Eixo IV: Gestão e Governança 
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Lista de indicadores para monitoramento - PPCDQ-AC 2023-2027 

Objetivo do plano: Reduzir em 50% (linha de base: média de 2017 a 2022) as taxas de desmatamento no Acre até 2027, garantindo a proteção e o manejo das áreas naturais 

protegidas e a gestão sustentável das propriedades rurais 

Nível Descrição do nível Indicador Definição 

Objetivo 

do Plano 

Reduzir em 50% as taxas de 

desmatamento no Acre até 

2027, garantindo a proteção e 

o manejo das áreas naturais 

protegidas e a gestão 

sustentável das propriedades 

rurais. 

 

Linha de base: média 2017-

2022 

Taxa de desmatamento 

Área média do desmatamento, no período do plano, considerando o corte raso de floresta primária 

estimada por satélite no período / ano PRODES (agosto a julho), desconsiderando as áreas de 

silviculturas e com vegetação secundária e estratificado por categoria fundiária e por zonas e 

subzonas do ZEE 

Desmatamento ilegal 

Taxa de desmatamento total suprimida do somatório das áreas com desmatamento autorizado 

pelos órgãos ambientais competentes (autorização para supressão da vegetação nativa para uso 

alternativo do solo), segregando entre áreas privadas e áreas protegidas (UCs e TIs) e estratificado 

por categoria fundiária e por zonas e subzonas do ZEE 

Área com supressão 

autorizada 

Somatório das áreas com desmatamento que possuem autorização de supressão vegetal emitida 

pelos órgãos ambientais competentes no âmbito estadual e federal, desconsiderando as áreas que 

foram autorizadas, mas não foram efetivamente suprimidas e considerando questões de gênero e 

juventude 

Degradação florestal 

Somatório das áreas que apresentaram degradação em área de floresta no estado, constatado em 

cada imagem e de forma amostral para o período de referência, apenas considerando os filtros de 

classes "degradação" e "corte seletivo desordenado" 

Emissão de CO² florestal 

Emissão de gases de efeito estufa (GEE), calculada por meio da subtração da área autorizada para 

supressão da vegetação (desmatamento total), do incremento de desmatamento a corte raso e da 

degradação florestal. Deverá ser considerado o setor de "Mudança de Uso da Terra e Floresta" e 

desconsiderados os "Resíduos Florestais" 

Resultado 

1.1 

Ordenamento fundiário e 

territorial desenvolvido 

Percentual de áreas do 

estado com documento de 

regularização fundiária 

Somatória das áreas abrangidas pelos documentos de regularização fundiária que foram emitidos 

no período sobre a área total do estado, considerando questões de gênero e juventude 

Percentual de propriedades 

com documento de 

regularização fundiária 

emitido 

Número de propriedades com documentos de regularização fundiária emitidos no período sobre o 

total de propriedades identificadas no estado, considerando questões de gênero e juventude 
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Lista de indicadores para monitoramento - PPCDQ-AC 2023-2027 

Objetivo do plano: Reduzir em 50% (linha de base: média de 2017 a 2022) as taxas de desmatamento no Acre até 2027, garantindo a proteção e o manejo das áreas naturais 

protegidas e a gestão sustentável das propriedades rurais 

Nível Descrição do nível Indicador Definição 

Projetos de Assentamento 

ordenados 

Número de Assentamentos com documento de regularização fundiária atualizado, estratificando em 

PAs com CAR analisado nas instâncias necessárias 

Resultado 

1.2 

Áreas Naturais Protegidas 

estabelecidas Efetividade das UCs 

presentes no estado 

Somatório das notas de medição do RAPPAM das UCs estaduais dividido pela quantidade de UCs 

avaliadas no período ou análise das inter-relações dos recursos e valores - RV (o que se busca 

manter), dos usos (interfaces entre os RV e a sociedade) e das ações de manejo realizadas pelo 

órgão gestor 

Grau de estruturação dos 

Territórios Indígenas 

presentes no estado 

Número de Territórios Indígenas com documentos de implementação validados nas instâncias 

necessárias, publicados e devidamente aplicados sobre o total de TIs presentes no estado 

Resultado 

1.3 

Zoneamento Ecológico 

Econômico (ZEE) implantado 

Projetos e políticas públicas 

de desenvolvimento 

socioambiental implantadas 

para as zonas e subzonas 

do ZEE 

Número de projetos e políticas para o ZEE implantados no estado, estratificado por secretarias e 

instituições, considerando questões de gênero e juventude 

Resultado 

2.1 

Manejo florestal e sistemas 

produtivos sustentáveis 

fortalecido 

Autorizações de manejo 

emitidas 

Número de atos autorizativos de manejo florestal, incluindo licenças, emitidos para produtos 

madeireiros e não madeireiros no estado, considerando questões de gênero e juventude 

Concessão florestal Somatório total de áreas efetivamente destinadas para concessão florestal em UCs no estado 

Área degradada recuperada 
Somatório das áreas alteradas, degradadas ou sem utilização que foram recuperadas em SAFs, 

ILPFs ou sistemas produtivos sustentáveis, considerando questões de gênero e juventude 

Resultado 

2.2 

Produção sustentável 

fomentada 

Famílias atendidas por 

ATER 

Número de famílias que estão sendo atendidas pela assistência técnica e extensão rural estadual 

para regularização à legislação ambiental, considerando questões de gênero e juventude 
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Lista de indicadores para monitoramento - PPCDQ-AC 2023-2027 

Objetivo do plano: Reduzir em 50% (linha de base: média de 2017 a 2022) as taxas de desmatamento no Acre até 2027, garantindo a proteção e o manejo das áreas naturais 

protegidas e a gestão sustentável das propriedades rurais 

Nível Descrição do nível Indicador Definição 

Produtividade por área das 

cadeias produtivas 

Somatório do volume comercializado pelas cadeias produtivas sustentáveis apoiadas no estado 

(avicultura, suinocultura, bovinocultura, grãos, café, mandioca e frutíferas não nativas) sobre o total 

de área utilizada para essa produção 

Resultado 

2.3 
Bioeconomia fomentada 

Produção das cadeias da 

sociobioeconomia 

Somatório do volume comercializado pelas cadeias da sociobioeconomia apoiadas no estado (açaí, 

castanha, óleos florestais, cacau, bambu, mel, borracha, frutíferas nativas, pupunha, sementes e 

fármacos) 

Resultado 

3.1 

Fiscalização e combate 

eficiente 
Focos de calor em 
vegetação primária e área 

antropizada 

Número de focos de calor identificados por satélite, considerando o filtro de "vegetação primária" e 
estratificando por região e porte das propriedades 

Incêndios florestais 

atendidos 

Número de incêndios florestais identificados e devidamente atendidos pelos órgãos estaduais 

competentes 

Operações de fiscalização 

realizadas 

Número de ações integradas estaduais e federais realizadas para fiscalização das atividades 

ilegais pelas instituições de comando e controle 

Áreas responsabilizadas por 

desmatamento ilegal 

Áreas autuadas ou embargadas pelo estado em função de desmatamento ilegal no período, 

considerando questões de gênero e juventude 

Volume de recursos 

captados por meio das 

autuações aplicadas 

Somatório das receitas geradas pelo pagamento dos autos de infração emitidos (lavrados), 

presencialmente ou remotamente, contra a flora pelo estado no período 

Resultado 

3.2 

Monitoramento aprimorado 
Alertas de desmatamento e 

queimadas emitidos 

Número total de alertas automáticos de desmatamento gerados no período para o estado, 

estratificado por categoria fundiária e porte das propriedades 
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Lista de indicadores para monitoramento - PPCDQ-AC 2023-2027 

Objetivo do plano: Reduzir em 50% (linha de base: média de 2017 a 2022) as taxas de desmatamento no Acre até 2027, garantindo a proteção e o manejo das áreas naturais 

protegidas e a gestão sustentável das propriedades rurais 

Nível Descrição do nível Indicador Definição 

Fiscalizações realizadas de 

forma remota 
Número total de alertas automáticos de desmatamento gerados pela fiscalização remota do estado 

Resultado 

3.3 

Regularização ambiental 

desenvolvida no estado Análise do CAR 
Número de CARs analisados sobre o total de CARs ativos no estado, estratificando entre 

processos associados ou não ao licenciamento, considerando questões de gênero e juventude 

Áreas em processo de 

regularização ambiental 

pelas políticas do CAR/PRA 

Somatório das áreas de imóveis rurais que tiveram o seu TCA de adesão ao PRA assinado para 

regularização ambiental, considerando questões de gênero e juventude 

Resultado 

3.4 

Licenciamento modernizado Percentual de solicitações 

de licenças, dispensas e 

autorizações ambientais 

atendidas 

Número de licenças ambientais (LP, LI e LO) emitidas e dispensadas para imóveis sobre o total de 

processos de licenciamento ambiental iniciados, considerando questões de gênero e juventude 

Resultado 

4.1 

Sociedade sensibilizada sobre 

desmatamento e queimadas 
Indivíduos sensibilizados e 

capacitados para prevenção 

do desmatamento e 

queimadas 

Número de indivíduos presentes nos eventos e capacitações realizadas no âmbito do PPCDQ-AC 

somado ao número de pessoas impactadas pelas campanhas realizadas, considerando questões 

de gênero e juventude 

Resultado 

4.2 

Institucionalização do 

comando e controle realizada 
Instituições do CGI 

integradas 

Número de instituições federais, estaduais e municipais que são atuantes nas ações do PPCDQ 

estadual 
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26 Plataforma produzida em parceria com o IPAM.  
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.
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27 Na Nota Conceitual expedida pelo ITERACRE em março de 2020, manifesta-se clara a estratégia de resolução 

de conflitos fundiários decorrente da análise de sobreposição no Cadastro Ambiental Rural (Acesso: 

https://editor.amapa.gov.br/arquivos_portais/publicacoes/SEPLAN_559d6ee2d8308f9938b8546675e3e377.pdf) 
28 Decreto 7734 de 06/06/2014. 
29 Lei 3.349 de 18/12/2017. 
30 Decreto nº 11.093 de 26/06/2022. 
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UC 

Questões 

fundiárias 

solucionadas 

 

Disposição de 

recursos 

humanos e 

infraestruturais  

 

Conselho gestor/ 

consultivo da 

Unidade  

  

Plano de Manejo 

atualizado 

 

  

 

Execução do  

Plano de Manejo 

   

 

 

    = 1 muitos problemas 

    = 2 com problemas 

    = 3 início de solução 

    =4  solução avançada 

    = 5 plenamente 

resolvidos 

    = 1 insipientes 

    = 2 insuficientes 

    = 3 parcial  

    = 4 satisfatórios 

    = 5 plenamente 

satisfatórios 

        = 1 inexistente 

    = 2  inativo  

    = 3 parcialmente ativo  

        = 4 ativo 

     = 5 plenamente ativo 

      = 1 inexistente 

   = 2 desatualizado  

     = 3 em atualização  

   = 4 atualizado 

     = 5 atualização recente 

  = 1 insipiente 

   = 2 baixa execução 

  = 3 execução parcial 

  = 4 boa execução  

  = 5 plenamente executado 

Área de 
Proteção 

Ambiental 
(APA) Igarapé 

São Francisco 

 
4  

As situações 
fundiárias estão 

relacionadas ao 

parcelamento do 
solo, porém por 

ser em área 
particular, a 

SEMA tem pouca 

governabilidade 
no tema 

 
2  

A UC possui 
equipe base 

insuficiente, 

não possui 
base e os 

equipamentos 
estão sendo 

adquiridos a 

partir do 
Projeto ASL 

 
4  

O conselho da UC 
está ativo e se 

reuniu em 2022, 

porém precisa 
elaborar seu plano 

de ação e 
capacitação 

 
1  

Está em fase de 
contratação a 

empresa 

responsável pela 
elaboração do 

plano de manejo 
da unidade, por 

meio do Projeto 

ASL 

 
2  

Baixa execução, 
considerando como 

destaque as ações 

emergenciais com as 
brigadas voluntárias de 

combate a incêndios 
florestais e visitação 

das escolas na região 

Área de 
Proteção 

Ambiental 
(APA) Lago do 

Amapá 

 
4  

As situações 
fundiárias estão 

relacionadas ao 

parcelamento do 
solo, porém por 

ser em área 
particular, a 

SEMA tem pouca 

governabilidade 
no tema 

 
2  

A UC possui 
equipe base 

insuficiente, 

não possui 
base e os 

equipamentos 
estão sendo 

adquiridos a 

partir do 
Projeto ASL 

 
2  

O conselho da 
unidade se reuniu 

antes da pandemia 

é necessário 
retomar a sua 

efetivação 

 
5  

O plano de 
manejo foi 

finalizado em 

dezembro de 
2021, 

apresentado ao 
conselho gestor 

da unidade e 

aprovado em 
2022 

  

 

 
2  

Baixa execução, 
considerando o pouco 

tempo de elaboração, 

destaque para as 
ações emergenciais 

como as brigadas 
voluntárias de combate 

a incêndios florestais e 

visitação das escolas 
na região 

Complexo de 
Florestas do 

Rio Gregório 

(Floresta 
Estadual do 

Gregório, 
Floresta 

Estadual do 

Mogno e 
Floresta 

Estadual do 

Rio Liberdade) 

 
2  

O CDRU emitido 

pelo Iteracre está 
desatualizado, 

existe compra e 
concentração de 

lotes 

 
3  

A UC dispõe de 

UGAI, no 
entanto, a 

equipe base 
está com o 

número 

insuficiente 

 
2  

O conselho da 

unidade se reuniu 
antes da pandemia 

é necessário 
retomar a sua 

efetivação 

 
4  

O plano de 

manejo foi 
elaborado e está 

sendo 
implementando, 

não existe 

previsão de 
recursos 

financeiros para 
sua atualização 

 
3  

Alguns programas de 

gestão foram 
implementados, dentre 

eles, destaque para 
apoio às pesquisas 

científicas, comando e 

controle, apoio no 
desenvolvimento das 

cadeias produtivas da 
sociobiodiversidade 
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Floresta 

Estadual 

Antimary 

 

2  
Existe um  
quadro grave 

de ocupação 

irregular na 
unidade 

 

3 
A UC dispõe de 
UGAI, no 

entanto, a 

equipe base 
está com o 

número 
insuficiente 

para atender os 

compromissos 
do programa. 

 

1 

O conselho está 
desativado,  

pois existem  

fortes conflitos 
socioambientais  

a serem 
solucionados 

 

4 

A UC possui 
Plano de Manejo, 

não existe 

previsão de 
atualização 

 

3 
A UC realizou a 
exploração de manejo 

florestal madeireiro, 

ações de comando e 
controle (fiscalização 

ambiental integrada), 
produção científica 

Parque 

Estadual 

Chandless 

 

4 
Existe 
sobreposição em 

alguns limites 
com a Resex 

Cazumbá-

Iracema e 
tratativas em 

andamento junto 
ao Icmbio; 

Além disso, foi 

identificado pela 
Frente de 

Proteção dos 

Índios Isolados 
da FUNAI, 

vestígios de 
perambulação de 

indígenas em 

estado de 
isolamento. 

 

3 
A UC dispõe de 
recursos 

financeiros 
para a 

implementação 

dos marcos 
referenciais do 

Programa 
Áreas 

Protegidas da 

Amazônia 
(ARPA), 

equipamentos, 

sede, no 
entanto a 

equipe base 
está com o 

número 

insuficiente 
para atender os 

compromissos 
do programa. 

 

3 
O conselho estava 
desativado e voltou 

a se reunir em 
dezembro de 2022. 

Irá realizar seu 

plano de ação e 
capacitação em 

2023. 

 

4 
A UC possui 
Plano de Manejo, 

existe previsão 
de atualização no 

POA do Arpa 

 

4 
A UC é classificada 
dentro do Programa 

ARPA com grau de 
consolidação II 

Floresta 
Estadual 

Afluente 

 
2 

Está em fase 
final de 

transferência da 

SPU para o 
Estado do Acre, 

a área onde se 
encontra a 

unidade. No 

entanto, após 
sua criação 

definitiva a 
SEMA terá que 

resolver a 

situação da 
ocupação 

irregular da UC. 

 
2 

A UC possui 
uma UGAI para 

atender as 

demandas da 
gestão, no 

entanto, os 
recursos 

humanos são 

insuficientes 

 
2  

A UC conquistou a 
doação de U$120 

mil dólares por 

meio do Amazon 
Andes Fund (AAF) 

para apoiar 
algumas linhas de 

trabalho 

necessárias para 
efetivar sua criação. 

O conselho da UC 
se reuniu, mas não 

foi criado, necessita 

elaborar seu plano 
de trabalho e 

realizar capacitação 

para os 
conselheiros 

 
 

 
2 

A UC possui os 
estudos de 

diagnóstico para 

sua criação, no 
entanto, não 

dispõe de 
recursos 

financeiros para a 

elaboração do 
seu plano de 

manejo 

 
2  

A gestão da UC está 
implementando ações 

de comando e controle 

(fiscalização ambiental 
integrada), sinalização, 

melhoramento de 
ramais para acesso e 

escoamento da 

produção 

 

 

 

 

 

 



 

133 
 

TI 

 

Processo de 

homologação  

 

 

Status de 
elaboração  

do PGTIs  

 

 

 
Implementação 

 de PGTI 

 

 

 
Capacidade de  

auto-gerenciamento 

 

 

  = 1 muitos problemas 

   = 2 com problemas 

    = 3 início de solução 

    = 4 solução avançada 

   = 5 plenamente 

resolvido 

   = 1 inexistente 

   = 2 em contratação 

      = 3 em elaboração  

   = 4 atualizado 

   = 5 atualizado e publicado 

     = 1 insipiente 

     = 2 baixa execução 

     = 3 execução parcial 

     = 4 boa execução  

     = 5 plenamente executado 

        = 1 inexistente 

    = 2 inativo  

    = 3 parcialmente ativo  

    = 4 ativo 

    = 5 plenamente ativo 

 

Cabeceira do Rio 
Acre 

 
 

5 

 

4 
(Atualizado, mas não 

validado e publicado) 

 

4 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2021) 
 

 

 

3 

Mamoadate 
 

 

5 

 

 

3 

 

4 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2021) 

 

 

 

 3 

Riozinho do Iaco 

 

1 

 

3 

 

1 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2011) 

 

1 
(Não possuem associação) 

Alto Rio Purus 
 
 

5 

 

 

4 

 

5 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2022) 
 

 
 

 5 

Katukina / Kaxinawa 
 

 

5 

 

4 

 

5 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2022) 

 

 

4 

Kaxinawa do 
Seringal Curralinho 

 
 

1 

 
 

1 

 

5 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2022) 

 

 

4 

Kaxinawa Nova 
Olinda 

 
 

5 

 
 

4 

 

5 
(Receberam investimentos 

do  
Estado em 2022) 

 

 

 

5 
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Kulina do Igarapé do 

Pau 

 

 

5 

 

 

2 

 

1 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2015) 

 

  

Jaminaua-Envira 
 
  

5 

 
  

2 

 

1 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2015) 

 

 

1 

Kulina do Rio Envira 
 

 
5 

 

 
2 

1 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2015) 

 

 

1 

Riozinho  do Alto  

Envira 

 

5 

 

2 

3 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2018) 

 

 
4 

Kampa  e Isolados 
do Rio Envira 

 
5 

 
2 

1 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2015) 

  
4 

Kaxinawa da Colonia 
 

5 

 

4 

3 
(Receberam investimentos  

do Estado em 2018) 

 

4 

Igarapé do Caucho 
 

5 

 

4 

 

3 

 

4 

Kaxinawa do  Rio 

Humaitá 

 

5 

 

3 

 

3 

 

4 

Kaxinawa  da Praia 

do Carapanã 

 

5 

 

4 

 

3 

 

4 

Kampa do  Igarapé 

Primavera 

 

5 

 

4 

 

3 

 

1 

Kaxinawa do 
Seringal 

Independência 

 
5 

 
2 

2 
(Receberam 

 investimentos do 
 Estado em 2011) 

 

 
4 

Kaxinawa do Baixo 

Rio  Jordão 

 

5 

2 2 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2011) 

 

 

4 

Kaxinawa do  Rio 

Jordão 

 

5 

 

2 

2 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2011) 

 

4 

Rio Gregório 
 

4 

 

3 

 

3 

 

4 

Campinas Katukina 
 

 

5 

 

 

4 

 

2 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2022) 

 

 

4 
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Poyanawa 
 

5 

 

4 
 

4 

 

4 

Nukini 
 

5 

 

4 
 

4 

 

4 

Nawa 
 
1 

 
4 

 
4 

 
4 

Jaminawa do Igarapé 

Preto 

 

5 

 

4 
 

3 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2018) 

 

4 

Arara do Igarapé 

Humaita 

 

5 

 

4 
 

3 
(Receberam investimentos 

do Estado em 2020) 

 

4 

Kontanawa 
 

1 

 

4 
 

2 

 

4 

Jaminawa Arara do 
Rio Bagé 

 
5 

 
3 

 
2 

 
4 

Arara do Rio Amônia 
 

4 

 

1 
 

2 

 

4 

Kampa do Rio 

Amônia 

 

5 

 

4 
 

3 

 

4 

Kaxinawa-Ashaninka 

do Rio Breu 

 

5 

 

3 
 

4 

 

4 
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32 Incorporadas funções da antiga SEAPROF.  

33 Atualmente SEAGRI, Secretaria Estadual de Agricultura.  
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34 Importante distinguir a desconcentração da gestão, esta que trata da organização ou estruturação de postos 

avançados para atuação de secretarias e órgãos diversos, da descentralização da gestão, esta que prevê o 
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compartilhamento e/ou divisão de responsabilidades entre secretarias e órgãos, em geral, de níveis federativos 

distintos.  
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35 Selecionou-se um município com indicação de Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA) mais bem 

estruturada (município 1) do que o outro (município 2). A identificação dos municípios foi propositalmente 

suprimida.  
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Município 1 Município 2 

Pontos fortes / oportunidades 

● SEMA municipal com equipe técnica atuante; 

● Presença de brigadistas capacitados no município; 

● Existência de Plano Municipal da Secretaria de Meio 

Ambiente e Turismo; 

● Apoio e parcerias com órgãos municipais e estaduais 

formalizadas por meio de termos de cooperação; 

● Programa de reaproveitamento de terras; 

● Financiamento para áreas degradadas via Sindicato 

STTR. 

● Existência de representação das Instituições no município; 

● Regularização fundiária; 

● Acesso fácil aos meios de comunicação; 

● Existência do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras 

Rurais - STTR, associações e cooperativas; 

● Acesso terrestres às comunidades rurais. 

 

 

Pontos fracos / ameaças 

● Rotatividade da equipe técnica; 

● Falta de técnicos efetivos; 

● Falta de Equipamentos de Proteção Individual - EPI 

● Corpo técnico insuficiente; 

● Plano de ação inexistente; 

● Falta de infraestrutura para trabalhos administrativos. 

● Ausência de atendimento à população na Regional. 

● Falta de planejamento das instituições; 

● Sucateamento das instituições; 

● Poucos maquinários; 

● Falta de articulações interinstitucionais; 

● Ingerência política nas ações de fiscalização. 

 

 

Fatores que induzem o desmatamento e as queimadas 

● Avanço da produção agrícola e pecuária (criação de 

gado); 

● Avanço da piscicultura; 

● Moradias irregulares nas áreas de Preservação 

Permanente – APP; 

● Falta de sensibilização dos moradores. 

 

 

● Falta de assistência técnica e extensão rural ATER; 

● Agricultura e pecuária predatórias; 

● Exploração de madeira ilegal; 

● Falta de tecnologia; 

● Cultura de queimadas urbanas; 

● Desconhecimento do potencial econômico da floresta; 

● Mecanização deficiente; 

● Invasão da Reserva Legal coletiva nos Projetos de 

Assentamentos. 

Estratégias de enfrentamento dos problemas 

● Uso adequado das terras produtivas; 

● Revitalização das áreas degradadas; 

● Utilização e manejo da piscicultura; 

● Uso de recursos tecnológicos; 

● Políticas públicas habitacionais; 

● Planejamento e descentralização da gestão para o 

município; 

● Efetivação da equipe técnica; 

● Educação Ambiental nas escolas e comunidade. 

 

● Capacitação para os produtores; 

● Fortalecimento do licenciamento ambiental, fiscalização e 

da Educação Ambiental; 

● Contratação e capacitação dos técnicos; 

● Ampliação da mecanização; 

● Fiscalização e plano de manejo madeireiro; 

● Efetividade em difundir alternativas de desmatamento e 

queimadas; 

● Fortalecer o extrativismo não madeireiro; 

● Desburocratizar o Plano de Manejo Florestal; 

● Aquisição de maquinário e planejamento; 

● Fiscalizar e fortalecer quadro técnico do INCRA; 

● Educação Ambiental através dos meios de comunicação 

(rádio) 

 

 
Fonte: Relatório SEMA, 2022
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Quadro 1 

Programa de Desenvolvimento Sustentável do Estado do Acre - PDSA II 

 
Período: 2013 - 2021 

 

 
Vinculação institucional: 

Governo do Estado do Acre e Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID 
 

 
Valor executado:  

U$ 95,6 milhões 

 

Escopo (síntese)  
 

No ano de 2013, o Estado do Acre firmou um contrato com o Banco Interamericano de Desenvolvimento –BID, para o 
financiamento do Programa de Desenvolvimento Sustentável do Estado do Acre – PDSA - Fase II, no valor de US$ 120 milhões de 

dólares, sendo 72 milhões de responsabilidade do BID e 48 milhões de contrapartida do Estado.  

O objetivo geral do PDSA II consiste em aumentar a contribuição do setor florestal e agroflorestal ao crescimento econômico e à 
redução da pobreza no Estado do Acre, mantendo o controle sobre o desmatamento no estado.  

O programa possui três componentes básicos:  
1. Expansão e Consolidação de áreas protegidas e florestas comunitárias para uso sustentável;  

2. Promoção de Cadeias de Valor Florestais e Agroflorestais Competitivas e Sustentáveis; e 

3. Fortalecimento da Gestão Pública Florestal e Agroflorestal. 
Nesse sentido, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA desenvolve, dentre outros eixos do Programa, atividades de 

Promoção de Cadeias de Valor Florestais e Agroflorestais Competitivas e Sustentáveis, inseridas como mecanismo de valorização da 
Cadeia de Valor de Produtos Florestais Madeireiros e Não Madeireiros. 

 

 
Atividades e resultados (principais)  
 

Foram firmados entre a SEMA e comunidade (associações e cooperativas) no total de 12 Planos de Gestão para apoio a 

Promoção de Cadeias de Valor Florestais e Agroflorestais Competitivas e Sustentáveis, inseridas como mecanismo de valorização, da 
Cadeia de Valor de Produtos Florestais Madeireiros e Não Madeireiros. Para acessar a subvenção econômica, comunidades 

organizadas ou não devem submeter um plano de gestão à aprovação por meio Edital para Apoio às Cadeias de Valor Madeireira 

Comunitária e de Produtos Florestais Não Madeireiros, que já tiveram duas publicações, em 2015 e 2017, e totalizam doze 
comunidades conveniadas junto à SEMA.  

Os Planos de Gestão aprovados foram voltados para implementação ou fortalecimento de cinco Cadeias de Valor de Produtos 
Florestais Não Madeireiros: Cadeia de Valor do Cocão (Attalea tessmannii); do Buriti (Mauritia flexuosa); do Murmuru (Astrocarium 

ssp.) e de Sementes Florestais Nativas, atendendo diretamente 654 beneficiários.  

Localização: Tarauacá - cocão (Attalea tessmannii); Mâncio Lima - buriti (Mauritia flexuosa); Rodrigues Alves – murmuru 
(Astrocarium ssp); Marechal Thaumaturgo - sementes florestais. 

No caso dos Produtos Florestais Madeireiros, foram apoiadas as cadeias de valor voltadas ao manejo comunitário e 

aproveitamento de resíduos.  
Aproveitamento de Resíduo Floresta: Acrelândia, no Projeto de Assentamento Extrativista Porto Dias. Manjo Florestal Comunitário:  

Alto Acre (Assis Brasil, Brasiléia e Epitaciolândia) na Reserva Extrativista Chico Mendes; Juruá _Rodrigues Alves e Mâncio Lima) no 
Projeto de Assentamento Florestal Havaí; e Tarauacá no Complexo de Florestas Estaduais do Rio Gregório, atendendo diretamente 

537 beneficiários. 

 
ATER 
Através do contrato com empresa especializada foi prestado assistência técnica as associações/cooperativas beneficiárias do 

PDSA, BID/FASE II, onde foi realizado os Plano de Fortalecimento Organizacional, Plano de Composição de Custos e Precificação 

dos principais produtos ofertados nos PdGs aprovados, Plano de Gestão de Processos Produtivos e melhoria contínua, e, Plano de 

Gestão Comercial e Marketing Socioambiental, atendendo diretamente 1.191 beneficiários dos PdGs. 
Construção de 3 Centros Integrados de Meio Ambiente - CIMA: CIMA de Cruzeiro do Sul; CIMA de Feijó; e CIMA de Brasiléia. 

Manutenção de infraestrutura de ramais para escoamento da produção da sociobiodiversidade: 
● Floresta Estadual do Afluente – 23 km (Manoel Urbano); 

● Icuriã – RESEX CM 36 km (Assis Brasil); 

● São Pedro – 15 km (Acrelândia); 
● Nova Cintra – 31 km (Rodrigues Alves) 

● Mucambo – RESEX  CM 11 km (Brasiléia)  

● Filipinas – RESEX CM 16 km (Xapuri) 
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Unidade de Gestão Integradas -  UGAIS, reformas e contratação de serviços administrativos.  

Temos atualmente 4 unidades: 
● UGAI da Florestal do Antimary, localizada no município de Sena Madureira; 

● UGAI do Afluente, localizada no município de Manoel Urbano; 

● UGAI do Acuraua localizada no município de Tarauacá; e 
● UGAI do Liberdade, localizada no município de Tarauacá. 

 

 
Principais desafios e aprendizados  

 

A execução do programa buscou envolvendo as famílias beneficiárias diretamente e indiretamente das ações do PDSA II, com 
prioridade para o fortalecimento das cadeias de produção e habilitação das famílias para a gestão autônoma de suas atividades 

produtivas. 

De modo geral, os PdGs de responsabilidade desta Secretaria foram positivos, onde a SEMA disponibilizou corpo técnico, 
atuantes nas cadeias de valores em pauta, de modo a orientar as organizações no processo de resolutividade através de oficinas de 

alinhamento e/ou reuniões junto aos beneficiários. Foi feito planejamento das ações estratégicas executórias para os convênios, 
buscou elencar as ações para instrução processual, acompanhamento e assistência técnica junto as organizações envolvidas com 

proposição de soluções que visem o alcance de metas. A execução das ações efetivas propostas (reuniões/oficinas), considerou os 

PdG's que apresentaram pontos críticos quanto a capacidade de gestão das associações/cooperativas, priorizando aqueles que 
apresentaram número de metas, significativas, para serem alcançadas. 

 

 

Quadro 2 

Projeto de Inclusão Social e Econômica e Desenvolvimento Sustentável do Acre – 

Programa de Saneamento Ambiental e Inclusão Socioeconômica do Acre – PROSER 

 

Período: Acordo de empréstimo 
assinado em 17/03/2016. Término 

31/12/2021  

 

Vinculação institucional: 

BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO - BIRD e o ESTADO DO ACRE   

 

 

Valor executado:  

U$ 150 milhões 

 

Escopo (síntese)  
 
O Programa PROSER (Acordo de Empréstimo nº 8442-BR) refere-se ao financiamento adicional ao Programa de Inclusão Social 

e Desenvolvimento Econômico Sustentável do Estado do Acre – PROACRE (Acordo de Empréstimo nº 7625-BR), o qual foi 
implementado pelo Governo do Estado do Acre com financiamento do Banco Mundial desde 2009, estando este estruturado no 

Planejamento Territorial Integrado, tendo como referência o Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE do Estado. O Programa foi 

financiado pelo Banco Mundial, que teve como objetivo ajudar o Governo do Estado a melhorar a qualidade de vida e a 
sustentabilidade ecológico-econômica das comunidades. 

 

O PROACRE teve suas ações executadas prioritariamente em áreas urbanas, nas regiões de fundos de vale, e em áreas rurais 
através da ampliação do acesso e melhoria da qualidade dos serviços básicos de saúde e educação, aumento da especialização 

técnica e melhor organização dos métodos de produção sustentável, assim como do desenvolvimento de setores produtivos 
selecionados. 

O PROSER teve como objetivo geral promover a inclusão socioeconômica e ambiental de áreas isoladas e vulneráveis, 

assegurando o desenvolvimento econômico comunitário sustentável das famílias acreanas em situação de pobreza. 
São objetivos específicos do PROSER:  

 
● Prover de infraestrutura urbana com ênfase no saneamento ambiental nos municípios isolados e esgotamento sanitário em 

Cruzeiro do Sul- AC;  

● Incluir populações isoladas em sistemas produtivos locais com foco no desenvolvimento comunitário e em pequenos negócios;  
● Ampliar a oferta com qualidade da Estratégia da Saúde da Família para comunidades, bem como do sistema de cuidado 

materno neonatal do Estado;   

● Promover a educação para comunidades e para todas as etapas de formação do aluno, com atividades da educação infantil à 
educação profissional de jovens e adultos. 

 
 

Atividades e resultados (principais)  
 
No âmbito do subcomponente 2.3.4. Produzir 1 milhão de mudas para atender o PRA e o PGTI. 

Valor Planejado R$ 6.977.333  –  Valor Executado R$ 889.534,42 
● Previsto 1.000.000 e realizado 634.252 mudas. 
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● Contratação de serviços técnicos; 
● Reforma do prédio administrativo do Viveiro da Floresta, reforma dos Galpões do Viveiro da Floresta e reforma do prédio da 

Biofábrica de mudas;  
 

● Aquisição de Insumos, para produção de mudas florestais e frutíferas; 

● Aquisição de equipamento para produção de mudas florestais e frutíferas;  
● Aquisição de material biológico para produção de mudas frutíferas (Plântulas de banana). 

 

No âmbito do subcomponente 2.3.5. Implementar 7 Incrementos a Produtividade Comunitária (IPC's): tem por objetivo, promover o 
fortalecimento a vocação produtiva das comunidades, fortalecendo eixos da produção agrícola de base familiar bem como o 

desenvolvimento empreendedor nos processos de comercialização das comunidades beneficiadas. De maneira que possibilite 
incrementar a cadeia de valor, tornando a propriedade mais produtiva e rentável, integrando-os ao mercado de forma eficaz e 

eficiente. Para a realização dos projetos de incremento produtivo comunitário - IPCs foram realizadas atividades direcionadas para a 

elaboração do diagnóstico das comunidades e assistência técnica rural - ATER. Neste programa foram atendidas aproximadamente 
346 famílias distribuídas em 7 comunidades no Estado do Acre. 

Valor planejado R$ 6.226.072  –  Valor Executado R$ 4.259.993 
● Contratação de serviços técnicos;  

● Aquisição de material permanente (mesa inox, tenda piramidal, caixa térmica, filtro para poço artesiano e caixa plástica 

agrícola) e eletrodoméstico (freezer horizontal); 
● Aquisição de máquinas e equipamentos para casa de farinha (forno mecanizado, ralador de mandioca com motor acoplado, 

prensa manual, desintegrador de massa de mandioca, lavador/descascador de mandioca e balança);  
● Aquisição de câmara fria para resfriamento e congelamento; 

● Aquisição de microtratores e implementos, quadriciclos e carretinhas; 

● Aquisição de veículos tipo caminhão com baú refrigerado e caminhão baú; 
No âmbito do subcomponente 2.3.6. Apoio ao monitoramento a execução das atividades da SEMA - Valor planejado R$ 

5.458.576: 

● Aquisição de Derivados de Petróleo para apoiar as atividades de monitoramento ambiental;  
● Aquisição de Passagens aéreas para realizar o monitoramento dos impactos socioeconômico e ambientais dos Planos de 

Desenvolvimento Comunitário, acompanhamento dos planos de Negócios e Implementação do PGA;  
● Contratação de Serviços de Reprografia de Impressão de Mapas Temáticos e Banner para apoiar o monitoramento 

socioeconômico e ambiental dos PDCS, Subprojetos SEDENS e implementação do Plano de Gestão Ambiental; 

● Contratação de Serviços de Consultoria Individual para assessoria na área de geoprocessamento, com a consolidação de 
relatórios estratégicos de impactos e resultados do PROSER. 

 
 2.4.1. Implementação dos PGTIs - O Programa PGTI/Proser envolve a elaboração, revisão/atualização dos Planos de Gestão 

Ambiental e Territorial das Terras Indígenas e sua implementação através do atendimento das demandas levantadas junto as 

lideranças indígenas das 34 Terras do Acre.  

Valor planejado R$ 8.836.500 – Valor Executado  

R$ 2.644.547 complemento financeiro com recurso próprio do estado R$ 3.453.300 
● Contratação de Serviços Gráficos para Impressão de mapas e questionários socioeconômicos para subsidiar oficinas de 

construção dos PGTIs; 

● Contratação de Serviços de Diagramação e Impressão da Versão Didáticas dos PGTIs,  
● Aquisição de Derivados de Petróleo, para apoiar as atividades de elaboração, atualização e monitoramento de PGTIs; 

● Aquisição de Passagens aéreas para realizar elaboração, atualização e monitoramento de PGTIs; 

● Contratação de Consultoria Individual para Apoiar a Revisão, Atualização e Elaboração de 17 PGTIs (que representam a 
primeira parte de um total de 34) em Terras Indígenas no Estado do Acre; 

● Contratação de Serviços de Consultoria para elaboração da Versão Didática dos PGTIS; 
● Contratação de Consultoria Individual para Apoiar a Revisão, Atualização e Elaboração de 17 PGTIs (que representam a 

segunda parte de um total de 34) em Terras Indígenas no Estado do Acre;  

● Contratação de Assistência Técnica para Implementação dos PGTIs;  
● Implementação de 34 Subprojetos PGTIs - Aquisição de Equipamentos (barcos, motores, Equipamentos Agrícolas e 

equipamentos diversos para a produção, Kits de Energia Solar, Eletroeletrônicos e Equipamentos Diversos). 

●  

2.5.1. Monitoramento e Fiscalização na Prevenção e no combate ao desmatamento ilegal e queimadas no Acre 

Valor planejado R$ 5.054.352  
● Contratação de Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica para atender as demandas de apoio administrativo e operacional nas 04 

Unidades de Gestão Integrada - UGAIs;  

● Contratação de serviços de logística (alimentação, insumos, outros) para apoiar as ações de comando e controle, fiscalização, 
combate aos incêndios florestais e educação ambiental nas 04 Unidades de Gestão Integrada (UGAIs); 

● Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nas 4 UGAIs e em 6 Centros 
Integrados de Meio Ambiente;  

● Aquisição de mobiliários para estruturação de 06 Centros Integrados de Meio Ambiente; 

● Aquisição de eletrodomésticos para estruturação de 06 Centros Integrados de Meio Ambiente; 
● Aquisição de equipamentos de informática para estruturação dos Centros Integrados de Meio Ambiente e para modernização 

da SEMA (Torres de Internet);  
● Aquisição de material de expediente para realização das atividades de educação ambiental, prevenção, fiscalização, controle e 

repressão ao desmatamento ilegal e as queimadas e incêndios florestais; 

 
● Contratação de serviços de logística (combustível) destinados ao abastecimento de veículos e aeronaves voltados as 

atividades de prevenção, fiscalização, controle e repressão ao desmatamento ilegal e as queimadas e incêndios florestais;  

● Diárias voltadas para a realização das atividades de prevenção, fiscalização, controle e repressão ao desmatamento ilegal e 
as queimadas e incêndios florestais (2020-2021); 
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● Aquisição de quadriciclos e reboques destinados a realização das atividades de educação ambiental, prevenção, fiscalização, 
controle e repressão ao desmatamento ilegal e as queimadas e incêndios florestais; 

● Aquisição de 1 micro-ônibus e 1 veículo destinados a realização das atividades de educação ambiental, prevenção, 
fiscalização, controle e repressão ao desmatamento ilegal e as queimadas e incêndios florestais.  

 

2.5.2. Estratégias Ambientais de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais 

Valor planejado R$ 4.346.345 
● Contratação de serviços de terceiros para elaboração de materiais informativos, diagramação e veiculação de campanhas 

educativas, voltadas as ações de meio ambiente, fiscalização, educação, produção sustentável e comando e controle: 
● Aquisição de cartilhas educativas 

● Diárias para realização das atividades de capacitação, formação e campanhas voltadas as ações de Educação Ambiental  
● Contratação de serviços de logística (combustível) para atender as atividades de Educação Ambiental  

● Contratação de serviços de logística (passagens aéreas) para atender as atividades de Educação Ambiental  

● Contratação de serviços de logística (alimentação e hospedagem) para atender as atividades de Educação Ambiental  
● Aquisição de equipamentos e materiais de combate aos incêndios florestais destinados as brigadas contratadas  

● Contratação de serviços de logística (passagens aéreas) destinados a realização das atividades de prevenção, fiscalização, 
controle e repressão ao desmatamento ilegal e as queimadas e incêndios florestais  

● Contratação de empresa para instalação de infraestrutura de comunicação, capacitação, treinamento, manutenção e logística 

para o funcionamento e acesso remoto a internet e demais canais de comunicação nas 04 Unidades de Gestão Integrada (Ugais)  
● Contratação de empresa de serviços para produção de áudio visual educacional de animação digital, materiais didáticos, 

interativos, animação e entretenimento, visando atender as ações de Educação Ambiental. 
 

4.1.13. Estruturação e apoio as atividades de produção e meio ambiente 

Valor planejado R$ 1.389.170 
● Logística para realização e acompanhamento das atividades realizadas pela SEMA no âmbito do programa - Diárias. 

● Despesas retroativas do projeto 8442-BR- SEMA. 

● Logística para realizar o monitoramento, validação e pactuação dos PDC's (passagens). 
● Contratação de empresa para realizar o fornecimento de combustível e derivados de petróleo para atender a SEMA.  

● Contratação de Obra para reforma e Adequação das Instalações da SEMA, a fim Apoiar a Gestão do Projeto na SEMA.  
● Aquisição de Licença para pacote Office para atender as demandas da SEMA.  

● Logística para realizar o monitoramento, validação e pactuação dos PDC's (passagens). 

● Locação de impressoras, para atender as necessidades da SEMA, no âmbito das ações do PROSER.  
● Contratação de consultoria para criar o modulo de monitoramento de PDC/PGTIS no banco de dados SCITI. 

● Aquisição de veículos (caminhonete/Quadriciculos) para atender as atividades do monitoramento - SEMA Aquisição de 
veículos (caminhonete/Quadriciclos) para atender as atividades do monitoramento - SEMA.  

● Aquisição de veículos (2 Quadriciclos) para atender as atividades do monitoramento – SEMA.  

● Aquisição de Licenças Software (Office).  
● Diárias para atender a SEMA, no âmbito das ações no âmbito do PROSER.  

● Diárias para atender a SEMA, no âmbito das ações no âmbito do PROSER.  

● Aquisição de Licenças Software Proprietário (ArcGIS).  
● Aquisição de derivado de petróleo, para atender as atividades de levantamento de informações, monitoramento e 

acompanhamento de PDC. 
● Contratação de Logística (Passagens Aéreas). 

 

4.3.1. No mínimo 15 organizações indígenas (associações e/ou cooperativas) implementando o planejamento estratégico e gestão 
organizacional.  

Valor planejado R$ 594.000 
● No mínimo, 15 organizações indígenas (associações e/ou cooperativas) implementando o planejamento estratégico e gestão 

organizacional Contratação de serviços de logística para apoiar oficinas voltadas às associações indígenas das Tis (intercâmbios e 

capacitações voltadas a gestão de projetos e fortalecimento comunitário) acompanhadas pela SEMA. 
 

Principais desafios e aprendizados  
 
● Grande rotatividade de lideranças (gestores, diretores e chefes); 

● Grande rotatividade de equipe técnica; 

● A área técnica acaba tendo que cuidar do todo (administrativo, técnico e financeiro); 
● Pouco prazo de execução (pandemia atrapalhou durante o período); 

● Comprometimento de todos; 
● Investir em capacitação para os técnicos;  

● Uso de ferramentas de gerenciamento de projetos.  

 
 



 

147 
 

Quadro 3  

Programa REM Acre Fase II 

 

Período: 2018 -2023 
 

Vinculação institucional: 
Governo do Estado do Acre e os agentes financiadores dos 

governos da Alemanha (Ministério da Cooperação - BMZ, 
através do KfW Banco de Desenvolvimento) e do Reino 

Unido (Ministério para Negócios, Energia e Estratégia 

Industrial - BEIS) 
 

 

Valor executado:  

R$ 63,7 milhões 

(executado e contratado até 
31/12/2022) 

Escopo 
 

O Programa insere-se na iniciativa global REDD+ Early Movers (REM) do governo Alemão, que apoia programas nacionais e 
subnacionais de REDD+. No Acre, o Programa está inserido no arcabouço político-jurídico do Sistema de Incentivos a Serviços 

Ambientais - SISA (Lei 2.308/2010), que visa a redução do desmatamento através de incentivos a políticas públicas estaduais, que 

promovem o desenvolvimento sustentável e fomentam cadeias produtivas, gerando renda e promovendo o desenvolvimento social dos 
beneficiários do SISA. 

 
A estrutura do Programa é baseada na estratégia de Repartição de Benefícios, implementada por meio de duas linhas de apoio. A 

primeira, de até 30% do total dos recursos, destina-se às ações do subprograma Fortalecimento e consolidação do SISA e seus 

mecanismos de REDD+. Os outros 70% são destinados aos beneficiários diretos do Programa, seguindo as diretrizes de proteção 
florestal e fomento às cadeias produtivas sustentáveis, por meio da implantação de três Subprogramas:  

1) Territórios Indígenas;  
2) Territórios de Produção Familiar Sustentável  

3) Pecuária Diversificada Sustentável.  

Atividades e resultados (principais) 
 

O programa está estruturado da seguinte forma: 
 

Subprograma 1 - Territórios Indígenas: tem o objetivo de promover a melhoria da qualidade de vida dos povos indígenas, bem 
como a redução de emissões de gases de efeito estufa por desmatamento e degradação, a diminuição do fluxo de carbono, o manejo 

florestal sustentável e a conservação, manutenção e aumento dos estoques de carbono florestal nas terras indígenas. 

Os principais resultados do Subprograma 1: 145 AAFs efetivamente apoiados e remunerados; 19 Planos de Gestão Indígenas 
implementados; e 82 escolas indígenas atuando com espaços de desenvolvimento intercultural e práticas comunitárias etnoambiental. 

 

Subprograma 2 - Territórios de Produção Familiar Sustentável: Objetiva fortalecer cada Território e Zona definidos pelo ZEE, 

projetos produtivos sustentáveis desenvolvidos por produtores tradicionais, extrativistas e agricultores familiares que possam receber 

pagamentos monetários pelos serviços ambientais na redução das emissões, manutenção ou aumento do estoque de carbono 
florestal. 

Neste Subprograma 2 os principais resultados são: 633 famílias de extrativistas incentivadas com pagamento por serviços 
ambientais na cadeia produtiva da borracha nativa; 253 famílias extrativistas incentivadas com pagamento por serviços ambientais na 

cadeia produtiva do murmuru; 251 meliponicultores e apicultores apoiados com investimentos e assessoria técnica; 185 famílias 

beneficiadas com SAFs em áreas de florestas; 102 hectares de florestas plantadas em sistema de SAFs. 

 

Subprograma 3 - Pecuária Diversificada Sustentável: Possui como objetivo ampliar tais ações no Estado por meio do incremento 

da produtividade e diversificação da criação de animais; incentivar a recuperação de áreas degradadas; reduzir a pressão sob novas 
áreas de florestas, a fim de evitar o desmatamento e/ou queimadas; e fomentar atividades que mantenham e ampliem a oferta dos 

serviços ecossistêmicos. 
Os principais resultados diante do Subprograma 3 são: 18 unidades demonstrativas em pecuária eficiente sustentável implantadas 

e fortalecidas; 179 hectares de pastos recuperados; 170 produtores familiares apoiados.  

Além desses programas, os 30% do total dos recursos são direcionados para o Fortalecimento do SISA através de capacitação 
para integrantes das instâncias de governança do Sistema (CEVA/CT Indígena e CT Mulher, Comitê Científico, Ouvidoria); estudos e 

trabalhos para melhorar a base de informações do SISA; geração e gestão de conhecimento, comunicação e produção de material de 
divulgação; salvaguardas; processos de Monitoramento, Reporte e Verificação (MRV); intercâmbio de experiências em foros nacionais 

e internacionais para divulgação de lições aprendidas; comando e controle do desmatamento e queimadas; gestão de unidades de 

conservação (UC); ordenamento territorial; e gestão operacional administrativa, técnica e financeira do próprio Programa. 
Tendo os principais resultados: 01 Ouvidoria implantada; 193 operações integradas de comando e controle; 1.362 ações de 

regularização fundiária 
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Principais desafios e aprendizados 
 

Enquanto desafios: 
 

Programa REM Acre é o único instrumento financeiro vigente no Estado com rubrica orçamentária limitada para enfrentar o 

crescimento do desmatamento no Estado, focando o recurso limitado nas ações de comando e controle; retomada do ambiente da 
instância de Governança Consultiva/Deliberativa, que se encontrava desarticulada até junho de 2022; alinhamento da Governança 

Executiva: SEPLAG e IMC – IMC com baixa disponibilidade de equipe para a condução técnica das atividades; entendimento, 
matricialização e implementação do Quadro Lógico do Programa – Repartição de Benefícios 

 

 Enquanto aprendizados: 
 

Programa REM restabelecido como projeto de desenvolvimento de gestão ambiental, alinhando seus instrumentos de 
planejamento à repartição de benefícios, induzindo a prática de monitoramento efetivo; 

A gestão do conhecimento e a transparência das ações do Programa são eixos essenciais da estratégia de comunicação do 

Programa, que precisa ser incentivada em todos os canais de comunicação (mídias, Site, redes sociais, rádio etc.), dedicando-se à 
eficiência na disseminação dos resultados, especialmente com linguagem simples que atinja todos os níveis de conhecimento dos 

beneficiários do Programa REM Acre. 

Após a Avaliação de Meio Termo (março de 2022) o Programa foi reestruturado, para que os recursos e as ações chegassem com 
mais agilidade nos beneficiários finais dos projetos e que as metas definidas fossem cumpridas. A UCP-REM foi reestruturada, os 

Planos Operacionais Anuais - POAs foram atrelados às metas e a Consultoria Internacional apoiou o realinhamento de todos os 
projetos junto às instituições subexecutoras.  

 

 

Quadro 4  

PROJETO CAR - ACRE 

 

Período:  

O projeto teve início 
13/11/2013 e tem 

finalização prevista 
para julho de 2023. 

 

Vinculação institucional: 
Projeto CAR – Acre foi celebrado junto ao Banco Nacional do 
Desenvolvimento - BNDES, através do Fundo Amazônia - FA, por meio do 

Contrato de Colaboração Financeira não Reembolsável nº 13.2.1114.1, 
cujo seu objetivo é “apoiar a implantação do Cadastro Ambiental Rural e a 

adesão ao Programa de Regularização Ambiental”. 

 

 

Valor executado:  

R$ 16,1 milhões  
Valor total: R$ 16,8 milhões  

 

Escopo (síntese)  
 
O Projeto CAR – Acre, teve suas ações iniciadas em 2014, tendo por objetivo “Apoiar a implantação do Cadastro Ambiental Rural e a 

Adesão ao Programa de Regularização Ambiental”. O Projeto foi estruturado em quatro componentes:  

1. Adequação da base legal estadual;  
2. Aprimoramento da infraestrutura e capacitação dos órgãos ambientais e de assistência técnica estaduais para a implantação e 

gerenciamento do CAR e do PRA; 

3. Promoção e apoio à inscrição no CAR; e,  
4. Promoção e apoio à adesão das propriedades e posses rurais ao PRA. Atualmente estamos dando ênfase neste componente, 

instruindo ações de fomento, dando escala na elaboração e análise de Projetos de Recomposição de Áreas Degradadas e 
Alteradas – PRADAS e Termos de Compromisso Ambiental – TCA`s, oportunizando aos proprietários/possuidores a regularização 

ambiental de acordo com a Lei 12.651/2012 (Novo Código Florestal). 

 

Atividades e resultados (principais)  
 

Nesses quase 10 anos tivemos vários resultados importantes, criamos o arcabouço legal para implementação do Programa de 
Regularização Ambiental – PRA, desde o final de 2014, o estado do Acre abriu a possibilidade de aderir ao PRA -Acre, realizando as 

primeiras análises ainda de forma analógica, dos imóveis rurais inscritos no CAR. Com isso, o Acre se tornou o primeiro estado da 

federação a realizar o desembargo ambiental com base no novo Código Florestal (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012). 
 

Em 2018, de acordo com boletins do Serviço Florestal Brasileiro - SFB, o Acre já havia na base do SICAR- Federal mais de 95% da 
área cadastrável. 

No ano de 2017 criamos o SICAR-Análise customizado, para análise dos imóveis cadastrados no CAR, teve início no sistema e foi 

possível consolidar o fluxo da regularização ambiental e os avanços com estratégias de monitoramento, temos cerca de 12.000 
imóveis já analisados, entretanto, cerca de 80% destes em status de notificação e cumprimento de pendências. Um arranjo importante 

de destacar é que atualmente mesmo de forma analógica todos os processos de licenciamento passam inicialmente por uma análise 
prioritária do CAR, o que tem impulsionado a análise do CAR e médio e grandes imóveis. 
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Segundo dados do Setor de Regularização do Escritório do CAR, temos 369 Termos de Compromisso Ambiental -TCA`s, firmados 

no estado do Acre, o que nos possibilita ter mais de 2.325,08 hectares de Áreas de Preservação Permanente - APP, em recuperação e 
4.748,48 hectares de Área de Reserva Legal - ARL em recuperação na modalidade regeneração natural. 

 

No ano de 2019, a SEMA reestruturou em seu planejamento estratégico referente aos anos de 2020 a 2023, no âmbito da 
implementação do Código Florestal e do Programa de Regularização Ambiental - PRA-Acre, um novo arranjo de distribuição dos 

projetos de fomento de recomposição florestal com sistemas agroflorestais, nos municípios e regiões que apresentam os maiores 

percentuais de áreas desmatadas e em áreas de passivo ambiental localizadas nas Unidades de Conservação Estaduais de Uso 
Sustentável. 

Apoio do Programa REM Fase 2 (KfW), com AÇÃO: 2.1.9.1 Apoio ao Programa de Regularização Ambiental (PRA), e Projeto 
Paisagens Sustentáveis da Amazônia – PSAM (GEF ASL) Projeto Nº P158000 - Componente: 3. Políticas Públicas e Planos para a 

Proteção e Recuperação da Vegetação Nativa: Fortalecer políticas públicas, planos e ações voltados à proteção e recuperação da 

vegetação nativa e a gestão das florestas. . Neste componente temos recibo apoio para continuidade das análises do CAR e nossas 
estratégias de fomento para recomposição florestal/restauração. 

Um outro aporte importante para a consolidação do CAR e PRA-AC tem sido o Projeto Floresta + Amazônia, no ano de 2022, foi 
celebrado entre o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (“PNUD”) e Governo do Estado do Acre, por meio da 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Política Indígenas – SEMA (“Governo”), Plano de Trabalho, cujo objetivo específico é 

estabelecer ações necessárias a serem realizadas em cooperação entre as partes, para dinamizar o processo de análise do Cadastro 
Ambiental Rural, e consequente, a regularização ambiental dos imóveis rurais com até quatro módulos fiscais, para assim termos 

maior engajamento dos proprietários e possuidores rurais ao Projeto Floresta+ Amazônia, que realiza em duas modalidades o 
pagamento por serviços ambientais. 

Na consolidação dos dados do CAR e da necessidade de integração dos mesmos para a gestão ambiental do Estado, tivemos o 

Decreto nº 11.093, 26 de julho de 2022, que instituiu a Plataforma de Integração e Monitoramento de Dados Ambientais do Centro 
Integrado de Geoprocessamento e Monitoramento Ambiental - PCIGMA, com objetivo de gerenciamento, armazenamento, integração 

e atualização da base de dados gerada no âmbito do Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE/AC e do Cadastro Ambiental Rural - 

CAR/AC, esta plataforma desenvolvida com recursos do PDSA, possibilitou uma análise integrada tendo como referência a unidade do 
imóvel rural, as zonas do ZEE/Acre Fase II, e consequentemente as outras bases de Unidades de Conservação, Terras Indígenas, 

Assentamentos da Reforma Agrária, entre outras classificações fundiárias, realizando análises com sistemas de alertas e de 
monitoramento de uso do solo (Iniciativa MapBiomas), criando assim informações precisas para comando e controle, gestão ambiental 

e monitoramento da cobertura florestal e áreas regularizadas no Estado. 

Foram muitos avanços na área ambiental alicerçados pelo Projeto CAR - Acre, com desdobramentos na política ambiental do 
Estado, que tem oportunizado segurança jurídica para o licenciamento e regularização ambiental a luz da Lei nº 12.651 de 25 de maio 

de 2012 (Novo Código Florestal). 
 

 

Principais desafios e aprendizados  
 
Nossos principais desafios estão ancorados na integração de ações com órgãos parceiros, principalmente de Assistência Técnica, 

na implementação do Programa de Regularização Ambiental - PRA, que temos como estratégia a recomposição florestal com adoção 
de Plantio de SAF`s, esse é um desafio que temos que superar e trazer a EMATER para essa agenda da restauração. O aprendizado 

foi amplo no desenvolvimento da política de Regularização, temos que ter mais divulgação da política, seus benefícios e não adianta 

apenas ter sistema, precisa que a área técnica absorva essa tecnologia. Um outro aprendizado foi integração com outras políticas de 
produção, pagamento dos serviços ambientais isso impulsiona o convencimento do proprietário/possuidor a se regularizar. 
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Quadro 5 

Projeto Paisagens Sustentáveis na Amazônia - PSAM 

 

Período: Início em 2018 -  em 

andamento.  

 

 

Vinculação institucional: 

GEF e Banco Mundial (BIRD) 

O Projeto é coordenado pelo MMA em parceria com os OEMAs dos 
estados do Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, 

Rondônia, Roraima e Tocantins. A iniciativa conta com o FUNBIO e 

Conservação Internacional – CI-Brasil como entidades executora de 
componentes específicos.  

 

 

Valor total do projeto:  
 U$ 60 milhões 

 

 

Escopo (síntese)  
 
Objetivo promover a gestão integrada de paisagens por meio da conservação, uso sustentável e recuperação dos ecossistemas. A 

iniciativa de trabalhar a temática das paisagens sustentáveis faz parte do programa regional voltado especificamente para a 

Amazônia, envolvendo Brasil, Colômbia e Peru. O Banco Mundial é a agência implementadora do programa. 
 

O GEF é um financiador público de projetos para conservação da natureza. Reúne 183 países em parceria com instituições 
internacionais, organizações da sociedade civil e o setor privado. O GEF direciona o financiamento por meio de agências, que são 

responsáveis por auxiliar governos e organizações sem fins lucrativos elegíveis para desenvolver, implementar e gerir os projetos da 

iniciativa. 
Agência implementadora: Banco Mundial. Agências Executoras: Funbio (componente 1 – ARPA). Conservação Internacional - CI-

Brasil (componentes 2, 3 e 4). A CI-Brasil executa três componentes desta iniciativa: a Gestão Integrada da Paisagem; Políticas 
Voltadas para Paisagens Produtivas Sustentáveis e Recuperação da Vegetação Nativa; Capacitação e Cooperação Regional. 

 

Atividades e resultados (principais)  
No âmbito do Componente 2: 

● Aquisição de equipamentos e materiais para apoiar a efetividade da gestão das UCs estaduais (barcos, motor, notebooks etc.);  

● Revisão e atualização do Plano de Gestão da APA Lago do Amapá;  
● Elaboração do Plano de Uso Público das APAS Lago do Amapá e Igarapé São Francisco e ARIE Japiim Pentecoste; (em 

andamento); ·         
● Elaboração do Plano de Gestão da APA Igarapé São Francisco (em andamento);  

● Apoio na formação e funcionamento de 03 brigadas voluntárias de combates a incêndios florestais, por meio de capacitação, 

instrumentalização (EPIs e equipamentos de combate), ajuda de custo (remuneração) e combustível para deslocamento durante o 
período crítico de queimadas;  

● Apoio a Associação SOS Quelônios, no médio rio Abunã, no município de Acrelândia – AC, com apoio na ajuda de custo para 
05 manejadores, aquisição de ração para os quelônios, combustível para coleta de ovos e monitoramento das praias;  

● Apoio na reforma e estruturação do laboratório de sementes da FUNTAC;  

● Viabilização da contratação da equipe de viveiristas do Viveiro da Floresta;  
● Apoio na estruturação da rede de sementes florestais do Estado do Acre;  

● Apoio ao Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) do Acre; Apoio na participação em eventos de capacitação, encontros 

técnicos e de interface com o projeto (comunitários/beneficiários do projeto e equipe técnica). 
 

Principais desafios e aprendizados  
 
A execução do Projeto no Acre, encontra-se numa fase de amadurecimento, com a institucionalização de seus processos no 

sistema eletrônico de informações do Estado do Acre, criando uma memória de sua implementação, considerando que a execução é 
realizada pela Conservação Internacional. 

Por contar com duas sub-executoras, além da SEMA, Funtac e CDSA, estabeleceu-se em portaria a nomeação dos 

representantes dentro de cada um dos órgãos. 
A conciliação dos aspectos administrativos e gerenciais do projeto, requer uma dedicação intensa por parte da equipe envolvida, 

pois além de participar diretamente da ação finalística (em campo), precisamos elaborar TDRs, avaliar empresas que concorrem, 
elaborar relatórios (individual e técnico) após a realização de cada atividade. 

Além disso, há um desgaste na gestão do projeto, uma vez que, sua execução não está disponível em um sistema, não sendo 

possível acompanhar os saldos de aquisição, os valores atualizados por atividade e meta. 
Outro fator que tem gerado desgaste é que todas as solicitações devem ser realizadas com antecedência de 15 dias antes da 

atividade de campo por e-mail e algumas vezes foi necessário adiar a programação de campo por problemas de comunicação. 
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